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Desde 1 de setembro de 2012, nomeado, em regime de substituição, 
como Chefe de Divisão de Património e Salvaguarda da Direção Re-
gional de Cultura do Centro.

Desde 1 de outubro de 2015, nomeado, mediante procedimento con-
cursal, Chefe de Divisão de Património e Salvaguarda.

IV — Formação profissional relevante
Frequência regular de cursos e seminários dentro da área específica 

de intervenção profissional — recuperação, reabilitação e preservação 
do património edificado — e também de aprofundamento de conheci-
mentos de história da arte, legislação e aplicação de recentes tecnologias 
e materiais.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Gabinete da Secretária de Estado da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior

Despacho n.º 1763/2017
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com os artigos 44.º 
e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego no chefe do meu 
Gabinete, Mestre Filipe Guimarães da Silva, os poderes para a 
prática dos seguintes atos:

a) Gerir o pessoal do Gabinete, bem como coordenar e despachar 
assuntos relativos à gestão corrente do mesmo Gabinete;

b) Autorizar a prática de atos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete sobre as quais tenha havido orientação prévia e também 
relativamente a grupos de trabalho, comissões, bem como serviços 
ou programas especiais que funcionem na dependência direta do meu 
Gabinete;

c) Autorizar a prestação do trabalho suplementar, noturno e em dias 
de descanso semanal, complementar e feriados, nos termos legais;

d) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas por 
conveniência de serviço e proceder à justificação e à injustificação de 
faltas, nos termos da lei;

e) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete e proceder à sua ges-
tão, incluindo os atos necessários à autorização dos pedidos de libertação 
de créditos e dos pedidos de autorização de pagamentos, respetivamente, 
nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho, na sua atual redação, bem como proceder às respetivas alterações 
orçamentais que não careçam de intervenção do Ministro das Finanças, 
abrangendo a antecipação de duodécimos que se revelem necessários 
para execução do mesmo;

f) Autorizar a constituição de um fundo de maneio, nos termos do ar-
tigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua atual redação;

g) Autorizar a realização e o pagamento de despesas com locação e 
aquisição de bens e serviços, incluindo despesas de representação, por 
conta das dotações orçamentais do Gabinete, até ao limite estabelecido 
para os titulares de cargos de direção superior de 1.º grau, nos termos 
previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho;

h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal do Gabinete em 
congressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de for-
mação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento dos correspon-
dentes encargos;

i) Autorizar as deslocações em serviço do Gabinete, em território 
nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem 
como o processamento das correspondentes despesas com deslocação 
e estada e o abono, antecipado ou não, das correspondentes ajudas de 
custo, nos termos previstos nos Decretos -Leis n.os 192/95, de 28 de julho, 
e 106/98, de 24 de abril, atenta a sua atual redação, conjugados com o 
estabelecido no decreto -lei de execução orçamental e com a Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

j) Autorizar, em casos excecionais de representação, nas deslocações 
em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos 
encargos com o alojamento e alimentação contra documentos compro-
vativos das despesas efetuadas, nos termos do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 192/95, de 28 de julho, e do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, atenta a sua atual redação, conjugados com o estabelecido 
no decreto -lei de execução orçamental e com a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

 CULTURA

Direção Regional de Cultura do Centro

Despacho n.º 1762/2017
O Decreto -Lei n.º 114/2012, de 25 de maio definiu a missão, atribui-

ções e tipo de organização interna das direções regionais de cultura.
A Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto determinou que as Dire-

ções Regionais de Cultura se estruturam numa única unidade orgâ-
nica nuclear, designada por Direção de Serviços dos Bens Culturais, 
dirigidas por um diretor de serviços, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau.

Considerando que se torna imprescindível assegurar o normal fun-
cionamento dos serviços e que o cargo de Diretor de Serviços dos 
Bens Culturais da Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC) não 
se encontra provido na sequência da cessação de funções da anterior 
titular do cargo, é necessário proceder à sua nomeação, em regime de 
substituição.

Considerando o perfil, as competências técnicas e pessoais e a aptidão 
do Lic. Antero Castanheira de Carvalho, técnico superior do mapa de 
pessoal da Direção Regional de Cultura do Centro;

Considerando que o mesmo reúne os requisitos legais exigidos no ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
n.º 3 -B/2012, de 28 de abril, e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, conforme decorre da nota curricular anexa ao presente 
despacho:

1 — Designo, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da 
citada Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, em regime de substituição, no 
cargo de Diretor de Serviços dos Bens Culturais da Direção Regional 
de Cultura do Centro, o Lic. Antero Castanheira de Carvalho;

2 — Nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 114/2012, de 25 de maio, designo -o igualmente para me substituir 
nas minhas faltas e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2017.

10 de fevereiro de 2017. — A Diretora Regional, Celeste Maria Reis 
Gaspar dos Santos Amaro.

Nota Curricular

I — Dados pessoais

Nome: Antero Castanheira de Carvalho
Data de nascimento: 29 de outubro de 1952

II — Habilitações académicas

Licenciatura em Arquitetura pela Escola Superior de Belas Artes 
de Lisboa.

III — Experiência profissional

Entre setembro de 1975 e junho de 1981, funcionário com a categoria 
de estagiário de arquitetura e técnico auxiliar do Fundo de Fomento da 
Habitação.

Entre junho de 1982 a abril de 2008, desempenho como arquiteto da 
Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais — Direção de 
Serviços Regionais dos Edifícios do Centro.

Em abril de 2008, com a extinção da Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, ingressa na Divisão de Serviço de Bens Cul-
turais da Direção Regional de Cultura do Centro.

21 — Nos termos do disposto no artigo 37.º da citada Portaria 
n.º 299/2016, o presente procedimento permitirá a constituição de uma 
reserva de recrutamento interna para ocupação de idênticos postos de 
trabalho, válida pelo período de 18 meses após a homologação da lista 
de ordenação final.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

10 de fevereiro de 2017. — O Diretor -Geral, Celso Manata.
310259414 



3492  Diário da República, 2.ª série — N.º 40 — 24 de fevereiro de 2017 

k) Autorizar a constituição das comitivas das minhas deslocações, 
quer no país, quer no estrangeiro, autorizando, relativamente aos 
elementos que as integrem, e quando for caso disso, que fiquem 
abrangidos, para efeitos de ajudas de custo, pelo valor correspondente 
a ajudas de custo fixadas para os trabalhadores da Administração 
Pública com o conteúdo funcional equiparável, ao abrigo do disposto 
no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, na atual 
redação, conjugado com o estabelecido no decreto -lei que fixa as 
normas de execução orçamental e com a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

l) Autorizar o uso de automóvel de aluguer, quando indispensável e 
o interesse do serviço o exigir;

m) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por 
via aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do Ga-
binete ou individualidades que tenham de se deslocar em serviço 
do Gabinete;

n) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
do artigo 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, de 
individualidades por mim designadas para se deslocarem ao estrangeiro 
e cuja despesa constitua encargo do Gabinete;

o) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivo justificado, deem entrada nos serviços além do prazo re-
gulamentar.

2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo a adjunta do meu Gabinete, Doutora Cristina 
Maria de Gouveia Caldeira, para substituir o Chefe do Gabinete nas 
suas faltas e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes 
ora delegados, tenham sido praticados desde essa data.

9 de fevereiro de 2017. — A Secretária de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, Maria Fernanda Fernandes Garcia 
Rollo.
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 Despacho n.º 1764/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1 e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo como Chefe do meu Gabinete o Mestre Filipe 
Guimarães da Silva.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular do ora designado é 
publicada em anexo ao presente despacho.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

4 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

9 de fevereiro de 2017. — A Secretária de Estado da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, Maria Fernanda Fernandes Garcia Rollo.

Nota curricular
Nome: Filipe Guimarães da Silva.
Data de Nascimento: 28 de novembro de 1989.
Habilitações Académicas
Doutorando em História Contemporânea pela Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Mestre em História Contemporânea pela Faculdade de Ciências So-

ciais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Licenciado em Línguas e Relações Internacionais pela Faculdade de 

Letras da Universidade do Porto.

Percurso Profissional
Investigador do Instituto de História Contemporânea da Faculdade 

de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, tendo 
desempenhado funções de coordenação no âmbito do Work Package 
«Indicadores. Impacto Científico e Cultural» (WP20) e do programa 
Memória para Todos, dedicado à promoção da cultura histórica e do 
património cultural.

Tem trabalhado e publicado nos domínios da História Económica e 
Social, da História da Indústria e da História da Revolução Portuguesa, 
tendo integrado diversos projetos de investigação.

Desempenhou funções como Adjunto do Gabinete da Secretária de 
Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior entre janeiro e de-
zembro e 2016.
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 Despacho n.º 1765/2017
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do ar-

tigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, e com efeitos a 31 de dezembro de 2016, o licenciado Ricardo 
Luís Migueis do cargo de Chefe de Gabinete, para o qual foi designado 
através do Despacho n.º 1994/2016, de 23 de dezembro de 2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, de 9 de fevereiro de 2016.

9 de fevereiro de 2017. — A Secretária de Estado da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, Maria Fernanda Fernandes Garcia Rollo.

310260264 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Deliberação n.º 138/2017
Considerando a orgânica da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. 

(FCT), aprovada pelo Decreto -Lei n.º 55/2013, de 17 de abril, diploma 
que define a sua natureza, missão e atribuições.

Considerando que a Portaria n.º 216/2015, de 21 de julho, diploma 
que aprova, em Anexo, os estatutos da FCT, I. P., define e consagra as 
competências dos departamentos e fixa em dez o número máximo de 
unidades orgânicas flexíveis, designadas por divisões.

Ao abrigo do disposto na alínea i), do n.º 1, do artigo 21.º da Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 123/2012, de 20 de junho, em conformidade com o disposto na 
alínea f), do n.º 1, do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, deliberou o Conselho Dire-
tivo, na reunião de 5 de janeiro de 2017, criar as unidades orgânicas 
flexíveis previstas nos seus estatutos e definir as competências, nos 
seguintes termos:

1) Na dependência direta do Conselho Diretivo são mantidas as se-
guintes unidades orgânicas flexíveis:

a) A Divisão de Apoio Técnico e Gestão Documental, criada anterior-
mente pelo Despacho n.º 9511/2012, de 13 de julho, passa a designar -se 
Divisão de Apoio ao Conselho Diretivo, com as seguintes competências:

i) Prestar assistência técnica e administrativa aos membros do Con-
selho Diretivo;

ii) Apoiar o Conselho Diretivo na implementação de estratégias de 
desenvolvimento;

iii) Articular a ligação do Conselho Diretivo com Conselhos Científi-
cos, departamentos e demais estruturas na sua direta dependência;

iv) Assegurar o funcionamento do secretariado do Conselho Diretivo;
v) Assegurar a definição e execução de uma estratégia de comunica-

ção institucional da FCT e dos respetivos serviços com a comunidade 
científica;

vi) Assegurar a inventariação, gestão e preservação do património 
científico e tecnológico nacional, bem como do acervo bibliográfico e 
documental à sua guarda, garantindo a disponibilização deste à comu-
nidade científica e ao público em geral;

vii) Assegurar o funcionamento, desenvolvimento e monitorização 
do sistema de informação de gestão documental;

viii) Assegurar o serviço do expediente e digitalização da correspon-
dência recebida e expedida pela FCT;

ix) Salvaguardar o cumprimento dos requisitos éticos das atividades 
de investigação financiadas ou cofinanciadas pela FCT e zelar pelo 
cumprimento de boas práticas de investigação dos investigadores fi-
nanciados pela FCT;

x) Assegurar a recolha e tratamento de informação estatística e apoiar 
a elaboração de estudos relativos à atividade da FCT.

b) A Divisão de Sistemas de Informação, criada anteriormente pelo 
Despacho n.º 15375/2012, de 3 de dezembro, é mantida com as seguintes 
competências:

i) Gerir os recursos TIC da organização, assegurando a disponibi-
lização e continuidade dos serviços TIC definidos e dos sistemas de 
informação que suportam os processos de negócio da organização;

ii) Maximizar a eficiência e integração dos sistemas de informação 
internos;

iii) Colaborar com outros departamentos da organização de forma a 
otimizar o património de tecnologia de informação existente, de acordo 
com a estratégia definida;


